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1 inTrodução

Ao realizar uma busca no catálogo da biblioteca, o usuário terá 
acesso aos substitutos documentais que os bibliotecários construíram para 
representar cada livro, artigo, recurso multimídia que a biblioteca possui. 
Nesses substitutos documentais, também denominados rótulos, o usuário 
encontrará os dados descritivos do item que ele busca, como título, autor, 
local de publicação, editora, ano de publicação, número de páginas etc., os 
assuntos dos quais aquele item trata, por meio da notação de classificação 
e os cabeçalhos de assunto atribuídos a ele e o local onde aquele item se 
encontra naquela biblioteca ou em outra instituição, isto é, onde ele está 
armazenado naquele ou em outro acervo físico ou digital. 

Os assuntos são atribuídos a cada item do acervo, por meio dos 
processos de classificação e indexação realizados pelo bibliotecário. Em um 
primeiro momento, o bibliotecário analisa o item, de modo a identificar 
do que ele trata, selecionando os termos que melhor descreveriam os seus 
assuntos. Em seguida, ele utiliza os esquemas de classificação, listas de ca-
beçalhos de assunto e tesauros, os denominados instrumentos de organiza-
ção do conhecimento1 para traduzir essas palavras, que ainda estão na lin-

1  A organização do conhecimento é um campo científico que busca “[…] apresentar um modelo 
conceitual adequado às diversas práticas e atividades sociais vinculadas ao acesso do conhecimento, e 
pretende operar como instrumento de tratamento da informação, e da gestão de uso da informação, 
abarcador e integrador dos fenômenos e das aplicações vinculados à estruturação, à disposição, ao 
acesso e à difusão do conhecimento socializado.” (BARITÉ, 2001, p. 39-40).
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guagem natural do texto, em descritores padronizados. Essa padronização 
visa a promover uma melhor recuperação da informação ao usuário, quan-
do este digitar uma palavra no campo de busca por assunto do catálogo.  

Ao criar esses substitutos documentais, o bibliotecário está nome-
ando a informação. Há um poder implícito a essa ação de nomear, uma vez 
que, ao criar substitutos documentais, o bibliotecário impõe um controle 
à linguagem e, portanto, influencia o acesso e o uso da informação e o co-
nhecimento dela oriundo. Esse controle imposto à linguagem não é baseado 
nas características e necessidades de cada indivíduo, mas em um padrão que 
englobe uma comunidade. Em síntese, quando representa o assunto de um 
documento, o bibliotecário atribui um nome ou um rótulo ao seu conteúdo, 
com o objetivo de que uma comunidade de usuários o acesse e se aproprie da 
informação registrada nele. Os catálogos de bibliotecas não são instrumentos 
neutros e, por serem construídos, não refletem passivamente todos os valores 
de uma sociedade, mas os selecionam (OLSON, 2002).

A Classificação Decimal de Dewey e a Lista de Cabeçalhos de 
Assunto da Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos são instrumen-
tos de organização do conhecimento e vêm sendo objetos de crítica, na 
Biblioteconomia e Ciência da Informação, há muito tempo, visto que 
ambos são globalmente usados. Apesar disso, a discriminação e a má-re-
presentação de grupos marginalizados nesses instrumentos não parecem 
constituir um tópico de pesquisa em voga. Pouco se tem escrito sobre 
os problemas enfrentados pela representação dos grupos marginalizados 
unidimensionais, nos catálogos de bibliotecas, porém, quando pensamos 
nos tipos de problemas que poderiam afetar grupos marginalizados mul-
tidimensionais, também conhecidos como grupos interseccionais, isto é, 
grupos de pessoas que pertencem a mais de um grupo marginalizado (por 
exemplo: mulheres negras), encontramos apenas os estudos empreendidos 
por  Fox (2016), Martínez-Ávila (2013), Hogan (2010), de la tierra (2008) 
e Olson (2002) e tatiana de la tierra2 (2008). 

Tendo em vista a necessidade de reflexões críticas sobre como os 
instrumentos de organização do conhecimento têm amparado a represen-
tação de assunto relacionada diretamente aos grupos de pessoas marginali-
zadas, este capítulo propõe-se apresentar o conceito de interseccionalidade 
2  tatiana de la tierra escreve seu nome em letras minúsculas como um recurso social para exigir voz e 
visibilidade. Em respeito à sua luta, manteremos o seu sobrenome escrito dessa maneira.
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e alguns dos seus possíveis efeitos, na organização do conhecimento. O 
objetivo é refletir sobre as especificidades com as quais o bibliotecário se 
depara, ao representar assuntos referentes às pessoas pertencentes aos gru-
pos marginalizados, a partir dos instrumentos de organização do conheci-
mento mais utilizados no Brasil.

2 problemaS de repreSenTação de grupoS marginalizadoS noS 
inSTrumenToS de organização do conhecimenTo

Os esquemas de classificação3, listas de cabeçalhos de assunto4 e 
tesauros têm sido criticados por serem produtos de seus tempos, reprodu-
zindo as visões de mundo, valores e preconceitos provenientes da época e 
do local em que foram criados. Isso é facilmente observado nos instrumen-
tos usados para a representação de assunto, no que diz respeito às pessoas. 
Também é sabido que a estrutura hierárquica mutuamente exclusiva é pre-
dominante nos instrumentos de organização do conhecimento; essa estru-
tura hirárquica é construída de maneira a oferecer uma base lógica para a 
representação de assunto, todavia, não permite que um assunto pertença a 
mais de uma classe, ao mesmo tempo; por exemplo: geralmente, as cópias 
de um mesmo livro não estarão em prateleiras diferentes, no acervo da 
biblioteca. Nesse sentido, ao classificar um assunto numa classe inadequa-
da ou atribuir a ele um termo da lista de cabeçalhos de assunto que esteja 
incluído num contexto inadequado, o bibliotecário poderia subordinar, 
dispersar, apagar ou guetizar um livro, provocando problemas de acesso de 
assunto (OLSON; SCHLEGL, 2001). 

As bibliotecas brasileiras públicas, universitárias e até as escolares 
usam as notações traduzidas da Classificação Decimal de Dewey para organi-
zar o seu acervo por assunto. A versão em português da Lista de Cabeçalhos 
de Assunto da Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos é gerenciada 

3  O esquema de classificação, ou linguagem documental hierárquica, é composto por termos divididos em 
categorias ou classes, onde cada assunto tem um lugar definido. Vale-se de uma linguagem codificada de 
forma numérica, alfabética ou alfanumérica a qual pretende ser a descrição do conteúdo dos documentos.
4  A lista de cabeçalho de assunto, ou linguagem documental alfabética, contém cabeçalhos e subcabeçalhos 
compostos por palavras em linguagem natural. Essas palavras buscam condensar o tema sobre o qual trata 
o documento. Essa linguagem é pré-coordenada, isto é, as combinações entre as palavras ocorrem no mo-
mento da indexação. As linguagens pós-coodenadas, como os tesauros, possibilitam que os assuntos sejam 
combinados no momento da busca no catálogo, por meio dos operadores booleanos (and, or ou not).
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pela Fundação Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e é considerada um 
instrumento defensável pelas bibliotecas brasileiras. Aliás, essa é a linguagem 
pré-coordenada mais utilizada no Brasil. É importante frisar que possuímos 
excelentes tesauros brasileiros, mas os tesauros apresentam uma aplicabilida-
de mais especializada e não serão discutidos neste momento.

Dewey reconheceu que, em sua Classificação Decimal, “[…] muitos 
assuntos secundários foram incluídos em classes gerais às quais ele não per-
tenceria necessariamente […] A regra é atribuí-los às classes mais próximas 
ou onde se julgar mais útil.” (DEWEY, 1876, p. 4). Esse atalho proposto 
por Dewey pode promover aproximações de assuntos que não fazem sentido 
para a comunidade representada, ou mesmo podem promover tensões entre 
os assuntos. Por exemplo, a falta de publicações de livros que tenham como 
assuntos principais uma comunidade geográfica específica – história da co-
munidade autónoma do País Basco não justificaria a criação de uma classe no 
esquema de classificação, o que resultaria na colocação dos livros sobre esse 
tema na classe história da Espanha. Em casos que envolvem comunidades 
geográficas, podem ocorrer aproximações com termos mais amplos, como 
referentes à região, nação ou continente ao qual elas pertencem. 

Apesar das muitas críticas recebidas sobre a linha de raciocínio 
e filosofia subjacentes à criação e aplicação de sua lista de cabeçalhos de 
assunto, a Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos vem mantendo 
silêncio a esse respeito, ao longo de sua história. O famoso estudo de 
Sanford Berman, de 1969, ressalta que a Lista de Cabeçalho de Assuntos 
da Biblioteca do Congresso representa um ponto de vista branco, racista 
e imperialista, o qual poderia promover desconforto numa biblioteca uni-
versitária africana. Mais tarde, em 1971, Berman escreveu o cuidadoso 
livro Preconceitos e antipatias, onde identificou múltiplos termos e relações 
sindéticas nas quais a Lista de Cabeçalhos de Assunto da Biblioteca do 
Congresso foi ofensiva, preconceituosa ou excludente. Ele escreveu que

[…] a lista da LC [Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos] pode 
“satisfazer” somente os provincianos, europeus e norte-americanos 
chauvinistas, brancos, àqueles que ao menos se denominem cristãos 
(e de preferência protestantes), confortavelmente acomodados nas 
classes média ou alta, em grande parte domiciliados no subúrbio, 
fundamentalmente leais à ordem estabelecida, e fortemente impregna-
dos pela transcendente e incomparável glória da civilização ocidental. 
(BERMAN, 1971, p. 3).



Marcos Antonio Alves, Maria Claudia Cabrini Grácio, Daniel Martínez-Ávila (Org.). Informação, conhecimento 
e modelos. Coleção CLE, v. 78, pp. 239-254, 2017.

A Interseccionalidade e o Respeito às Pessoas                                                                                                                    243

Em resposta aos comentários sobre as falhas e as consequências 
das suas representações tendenciosas e estrutura enganosa, a Biblioteca do 
Congresso dos Estados Unidos começou a receber oficialmente opiniões 
a propósito das decisões que perpassam seus instrumentos. Até 1984, as 
pessoas que faziam uso da Lista de Cabeçalhos de Assunto da Biblioteca do 
Congresso para buscar informações ou livros específicos não estavam nem 
ao menos cientes das regras e das instruções para sua aplicação. Contudo, 
assim que o Manual de catalogação de assunto: cabeçalhos de assunto foi pu-
blicado, os catalogadores tiveram acesso às justificativas para a atribuição 
de termos o que lhes permitiu adaptar os registros de acordo com os seus 
usuários, ao invés de tomar decisões baseadas apenas no seu bom senso 
ou numa noção fluida de bem fazer sem um respaldo institucional. No 
passado, a Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos apegou-se excessi-
vamente ao poder que detinha sobre a aplicação de cabeçalhos de assunto, 
mas percebeu que os usuários e os profissionais que aplicavam a sua lista de 
cabeçalhos de assunto poderiam fornecer o contexto necessário aos ajustes 
dos cabeçalhos.

Uma interpretação alternativa às declarações de Berman (1971) 
poderia ser a de que nem todo instrumento de organização do conheci-
mento será necessariamente considerado inadequado, dentro da sociedade 
que o criou, porque as representações e a estrutura da Lista de cabeçalhos 
de assunto da Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos não seriam 
constrangedoras para um homem branco, racista e imperialista, afinal esse 
instrumento se baseou no reflexo dos trabalhos (garantia literária5) e na in-
tenção (objetivos dos seus criadores e mantenedores) da comunidade que 
pertence ao grupo dominante. No entanto, deveria ser sabido que é difícil 
encontrar um grupo homogêneo de usuários, sem nenhum dissidente, em 
uma determinada sociedade. Qualquer instrumento de organização do co-
nhecimento que seja considerado adequado por uma sociedade pode ser 
inadequado para aqueles dissidentes ou outros grupos de usuários, os quais 

5  O princípio da garantia literária pressupõe que a inclusão ou exclusão de descritores e seus relaciona-
mentos hierárquicos ou associativos em um instrumento de organização do conhecimento “[…] deve 
ser feita mediante confirmação da existência de um ou mais materiais já existentes no acervo dessa ins-
tituição ou em seu catálogo que contenha o mesmo tópico de assunto. O princípio da garantia literária 
não considera as estruturas de organização utilizadas pela Ciência nem elaboradas por especialistas ou 
provenientes de estudos de usuários e usos. A garantia literária considera apenas os tópicos de assunto 
atribuídos aos materiais presentes em seu acervo ou catálogo.” (MILANI, 2014, p. 24).
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poderiam pertencer tanto às minorias dessa sociedade quanto aos grupos 
da parte dominante de outras sociedades.    

Como um instrumento de organização do conhecimento geral-
mente é construído na linguagem do grupo dominante da sociedade que o 
criou e/ou mantém, percebem-se muitos indícios de preconceitos em sua 
terminologia. Um exemplo de terminologia preconceituosa é o caso do 
cartão de biblioteca com o cabeçalho “Bibliotecas e os deficientes sociais” 
(alterado para “Serviço de biblioteca para os culturalmente deficientes”), 
usado para abarcar o tópico de assunto “Latina”, em 1972. O caso foi 
reportado por Fina (1993). De acordo com o cartão do catálogo da biblio-
teca, ser latina significaria ser deficiente social ou cultural e, dessa maneira, 
poderia estimular que um usuário com a sua identidade ainda em forma-
ção se sinta dessa maneira. No entanto, a pior parte são os assuntos com 
os quais ela se agrupou, isto é, todo o conjunto de assuntos e livros inclu-
sos na classe “deficientes sociais” que compartilharam da sua identidade. 
Novamente, o que poderia ser ofensivo para o grupo dominante poderia 
ser ofensivo também para diferentes grupos marginalizados. Não há ao 
menos uma divisão entre “grupos do grupo dominante” e “outros grupos”, 
mas há divisões entre os vários grupos marginalizados. 

O estabelecimento das hierarquias entre os termos, nos instru-
mentos de organização do conhecimento, pode fomentar preconceitos e 
homofobia em situações como “[…] quando um adolescente gay busca 
um auxílio na literatura para entender a si mesmo e descobre que todo o 
material sobre isso encontra-se subordinado à ‘perversão’. Neste caso, nós 
estamos oprimindo mais um jovem.” (SMIRAGLIA, 2006, p. 186).

Um exemplo mais específico dessa questão é fornecido por de la 
tierra (2008), ao mencionar o conflito de uma garota de dezessete anos, 
que, ao solicitar materiais sobre homossexualidade na Biblioteca Pública de 
Nova Iorque, encontra as seguintes notas: “ver Desvio” ou “ver Patologia”. 

Aos vinte e um anos, Judy Grahn buscava informações sobre ho-
mossexualidade e lésbicas na biblioteca de Washington DC, para saber quem 
ela deveria ser, entretanto, descobriu que os livros sobre esse assunto estavam 
trancados: “Apenas professores, doutores, psiquiatras e advogados criminais 
poderiam vê-los, consultá-los ou tocá-los.” (GRAHN, 1984, p. xi).
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Wolf (1972) apresenta como a Classificação Decimal de Dewey e 
a Classificação da Biblioteca do Congresso agrupou “coisas gays” junto a 
crime e desordem sexual, prostitutição e pornografia, desordens de caráter, 
estupradores, sedutores e pervertidos, por meio de contextos e referências. 
Essa situação contrária ao núcleo familiar e ao sexo praticado apenas no ca-
samento era aceita e estabelecida como a norma. Em resposta, C. Summer 
Spalding, na época diretor assistente da seção de catalogação da Biblioteca 
do Congresso dos Estados Unidos, afirmou que a biblioteca não estabelece 
o uso, apenas o reflete.

Esse assunto é especialmente sensível e a biblioteca tem responsa-
bilidades sobre ele, como salienta Greenblatt (1990, p. 87): 

Numa sociedade na qual o reconhecimento público da não aceitação 
da orientação sexual e emocional de alguém gera desconforto na me-
lhor das hipóteses e perigo na pior das hipóteses, muitos recorrem aos 
livros ao invés de recorrer às pessoas para obter informações relativas as 
suas identidades que estão florescendo. Desse modo, a biblioteca tem 
frequentemente sido uma das primeiras opções de fonte de informação 
sobre esse assunto.

Vejamos o relato a seguir: em seu processo de assumir-se lésbica, 
Julia Penelope buscou informações na Biblioteca Pública de Miami, no 
Biscayne Park, e teve uma boa experiência. Ela escreveu: “[…] quando 
descobri os livros sobre ‘homossexualidade’ […] [e]u li passagens que des-
creviam mulheres masculinizadas com cabelo curto […] e pensei comigo 
mesma, ‘Essa sou eu!’ […] Eu soube quem eu era.” (PENELOPE, 1989, p. 
59). Diante desse exemplo, fica clara a responsabilidade social do bibliote-
cário materializada nos processos de classificação e indexação: a construção 
de pontes de assunto defensáveis entre o acervo da biblioteca e as necessi-
dades informacionais dos usuários e a maneira pela qual essas pontes são 
construídas, isto é, o espaço que esse livro receberá na prateleira, quais 
serão os livros vizinhos, quais termos de assunto serão atribuídos a esse li-
vro, como ele aparecerá no catálogo da biblioteca são escolhas que poderão 
influenciar como esse usuário enxerga a si mesmo. 

Nesse sentido, fenômenos como a interseccionalidade devem ser 
conhecidos pelos bibliotecários e discutidos no bojo da organização do 
conhecimento, de sorte a oferecer subsídios para a negociação de espaços 
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para os usuários que não pertencem apenas a um grupo marginalizado, 
mas a dois ou mais.

3 inTerSeccionalidade noS inSTrumenToS de organização do 
conhecimenTo

A interseccionalidade, ou teoria interssecional, advém do movimen-
to feminista inter-racial e “[...] dá nome aos sistemas de opressão6 interliga-
dos vivenciados pelas mulheres pertencentes às minorias.” (COMBAHEE..., 
2003). Em outras palavras, as mulheres experienciam a opressão por serem 
mulheres numa sociedade patriarcal e machista; as mulheres negras são opri-
midas por serem mulheres e, também, por serem negras, ou seja, sofrem 
opressões por serem mulheres numa sociedade patriarcal, machista e racis-
ta. Por isso, poderíamos asseverar que as mulheres negras ou pertencentes a 
outras minorias experienciam categorias de identidade múltiplas – mulher 
e negra, mulher e lésbica, mulher e pobre, mulher negra e lésbica etc. – que 
não podem ser separadas em categorias individuais ou abordadas separada-
mente. Isto é, não devemos pensar sobre temas atinentes às mulheres negras 
apenas sob o ponto de vista das opressões sofridas pelas mulheres, nem po-
demos pensá-los somente sob o ponto de vista das opressões sofridas pelos 
negros, pois nenhuma dessas categorias individuais promoveria a necessária 
representatividade das mulheres negras.

Também denominada “risco duplo” ou “risco múltilplo” (KING, 
1997), a interseccionalidade como movimento surgiu nos Estados Unidos, 
no bojo do segundo movimento feminista, quando as mulheres negras e 
pertencentes às outras minorias reivindicavam voz para falar sobre a sua 
posição no tocante à discriminação dupla e sistemática que sofriam: racis-
mo e sexismo. Naquele momento, elas não se sentiam totalmente repre-
sentadas pelos discursos veiculados pelo feminismo branco (KING, 1997). 

Por estar associada à categorização de grupos humanos, isto é, en-
contrar uma categoria num instrumento de organização do conhecimento 
para colocar os livros sobre esse assunto, a interseccionalidade é de grande 
interesse para a organização do conhecimento. O conceito mulheres negras 

6  Young (1990, p. 40) explica que há muitas nuances de opressão, mas podemos sustentar que “[…] 
pessoas oprimidas sofrem alguma restrição em relação a sua capacidade de desenvolver e exercer as suas 
capacidades e expressar suas necessidades, pensamentos e sentimentos.”
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compôs a primeira intersecção dos conceitos de gênero e de raça, e o valor 
teórico dessa construção se estendeu a outras opressões, como classe, orienta-
ção sexual, idade, necessidades especiais, status de cidadania e muito outros. 

A branquitude não é isenta de interseccionalidade, uma vez que, 
conforme Alcoff (1998, p. 15), “[…] sempre foi dividida por classe, gê-
nero, sexo, etnia, idade e capacidade corporal.” Embora essas opressões 
adicionais aumentem o senso de inclusão das populações marginalizadas, 
elas acabam perpetuando alguns problemas endêmicos à categorização de 
grupos de pessoas: essencialismo, fronteiras inconstantes dos grupos so-
ciais, grupos de definição como um todo e identidade versus biologia. Além 
disso, como as opções de categorias de identidade aumentam, os grupos se 
tornam menores e mais específicos, evidenciando problemas metodológi-
cos relacionados a como atender populações específicas. Por exemplo, tere-
mos mais obras sobre negros e sobre operários do que obras sobre operários 
negros, por isso, é difícil justificar a criação desse espaço nos instrumentos 
de organização do conhecimento e nas prateleiras das bibliotecas.

A interseccionalidade pode reforçar ou agravar a tensão que exis-
te acerca da categorização, isto é, as categorias disponíveis para classificar 
os assuntos referentes às pessoas, como, por exemplo, as mulheres negras. 
McCall (2005) encontra um espectro de atitudes em relação à categoriza-
ção na teoria feminista que sustenta estruturas de interseccionalidade. As 
categorias podem ser rejeitadas (complexidade anticategórica) ou podem 
ser utilizadas estrategicamente, para fins políticos (complexidade interca-
tegórica). As categorias podem, ainda, situar-se no meio (complexidade 
intracategórica), o que significa que, na prática, as categorias são usadas 
como espaços reservados para descrever locais interseccionais. Algumas 
teóricas feministas, nomeadamente Spelman (1988) e Frye (1983), têm 
investigado a categorização, porque esta “[…] leva à demarcação, a demar-
cação à exclusão e a exclusão à desigualdade.” (MCCALL, 2005, p. 1777).

Alguns autores acreditam que a eliminação de categorias levaria ao 
tratamento igualitário dos termos, mesmo reconhecendo que as categorias 
são políticas e linguisticamente inevitáveis. Spelman (1988), em particular, 
tem questionado se os membros de um grupo biológico ou social real-
mente têm tanto assim em comum ou, como McCall (2005) argumenta, 
que a linguagem cria realidades categóricas e não o inverso. Butler (1990) 
e outros estudiosos pós-modernos e “pós-feministas” também têm ques-
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tionado a estabilidade da mulher como uma categoria que enfraquece o 
uso de mulheres como objeto de estudo, porque elas são irredutivelmente 
complexas para categorizar (MCCALL, 2005). Por outro lado, sem cate-
gorias, as experiências das mulheres seriam apagadas, o que leva à adoção 
de rótulos provisórios e estratégicos. 

Na organização do conhecimento, a noção de opressão pode es-
tar ligada aos princípios de classificação, categorização e representação. Os 
instrumentos de organização do conhecimento podem propiciar formas 
de violência intelectual, ao veicular tendenciosidades (biases, em inglês). 
As biases podem fomentar prejuízos às comunidades, ao evocar crenças e 
princípios de quem construiu os instrumentos de organização do conhe-
cimento em questão. As tendenciosidades podem, ainda, reforçar precon-
ceitos ou promover desvios na representação de assunto, causando efeitos 
danosos aos usuários da biblioteca que não pertencem às comunidades 
dominantes (MILANI, 2014).

Os instrumentos de organização do conhecimento, como a 
Classificação Decimal de Dewey, podem exercer um imperialismo cultural, 
ao subordinar ou deslegitimar grupos, fazendo julgamentos morais, refor-
çando estereótipos ou desumanizando grupos. Por exemplo, livros sobre 
mulheres e ciganos poderiam estar guardados na prateleira ao lado de li-
vros sobre “Costumes, Vestimenta e Folclore”, num acervo classificado pela 
Classificação Decimal de Dewey. Outra maneira de apagar as diferenças en-
tre as comunidades de pessoas consiste em agrupar os usuários da biblioteca 
em um grupo denominado “usuários”, “clientes” ou “o público” (OLSON, 
1996). Se um pesquisador não encontra a informação desejada, porém, ela 
se encontra em uma hierarquia que veicula um julgamento depreciativo ou 
representada de uma forma degradante, isso pode ser enxergado como uma 
verdade, e as consequências disso podem ser grandes. Enquanto objetos ina-
nimados, como tapetes ou esponjas do mar, não se importam onde ou como 
estão classificados, os grupos de pessoas se importam. O emprego das classi-
ficações e listas de cabeçalhos de assunto tem implicações sociais, conforme 
demonstra o exemplo de Strottman (2007, p. 60): 

Considere o impacto na auto-imagem e identidade social de um estu-
dante do Pueblo Picuris quando não puder encontrar Picuris Indians 
nas coleções catalogadas segundo a 29ª edição da [Lista de Cabeçalhos 
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de Assunto da Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos], enquan-
to os índios de Acoma e Taos aparecem listados.

Outra complicação na organização do conhecimento ocorre em 
relação aos casos de miscigenação. Furner (2007) descreve a atualização da 
Tabela 5 da Classificação Decimal de Dewey, denominada “Grupos étnicos 
e nacionais”, a qual apareceu pela primeira vez em sua 18ª edição. As ver-
sões anteriores listavam três “raças básicas” e as possíveis misturas daquelas 
raças. Apesar de problemática, a 12ª edição eliminou completamente o 
termo “raça”, substituindo-o por “grupo étnico.” Furner (2007, p. 156) 
alerta que “[…] as populações humanas que eram tipicamente referencia-
das como ‘raças’ não estão mais disponíveis como tópico de assunto […]”

Outra área problemática no tocante às identidades interseccionais 
é a noção de ordem das facetas, isto é, a ordem dos critérios empregados 
para definir de qual assunto o livro trata (por exemplo: faceta de gênero, et-
nia, raça, orientação sexual etc.). As facetas permitem uma maior cobertura 
dos tópicos, mas, na linearidade restrita das prateleiras das bibliotecas, as-
sim como na natureza implacável da hierarquia, uma identidade categórica 
deve vir primeiro, determinando como os tópicos devem estar dispersos. 
Em seu capítulo “Mulheres e Outros Outros”, Olson (2002) introduziu o 
problema da interseccionalidade nas classificações de bibliotecas enquanto 
uma questão de diferenciação na hierarquia, o que Aristóteles chamou de 
differentiae e igualdade:

A maneira pela qual o gênero age em conjunto com outros discursos de 
poder está escondida nos esforços pelo tratamento igualitário […] Ao 
considerar cada esforço como monolítico e paralelo, as diferenças deles 
e entre eles são apagadas. Outro resultado do tratamento igualitário é o 
privilégio de algumas diferenças frente às outras. As classificações de bi-
bliotecas são lineares e alinham os livros ordenadamente nas prateleiras 
para que os usuários possam por eles navegar. Como resultado, não é 
possível reunir todos os aspectos ou facetas de uma obra simultaneamen-
te. Obras são reunidas a partir de uma faceta e, então, subdivididas por 
outra e assim por diante, criando uma hierarquia. Como resultado, uma 
faceta é o ponto principal de agrupamento e as outras não são agrupadas 
em apenas um lugar. (OLSON, 2002, p. 173).
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Esse aspecto das classificações também foi mencionado por 
Spelman (1988), que percebeu que a imagem do que diferencia um grupo 
de outro ou o que os dois têm em comum varia de acordo com a forma 
como as classes estão ordenadas. Se gênero vem primeiro e etnia vem de-
pois, todas as mulheres e homens estarão reunidos, mas não estarão ali reu-
nidos todos os hispano-americanos, afro-americanos, ásio-americanos etc., 
os quais estarão em ao menos dois lugares diferentes. Olson e Ward (1997, 
p. 27) explicam o problema relacionado à universalização/dispersão em 
relação às lésbicas: “Obras sobre lésbicas que abordam outras características 
como raça ou etnia ficarão ainda mais dispersas – se as encontrarmos!” Isso 
significa que os bibliotecários devem escolher qual faceta, qual aspecto da 
identidade de um determinado grupo ficará escondido ou será completa-
mente ignorado pelo sistema. 

4 conSideraçõeS FinaiS

Escolher notações de classificação e cabeçalhos de assunto apro-
priados, durante a criação e manutenção dos instrumentos de organiza-
ção do conhecimento, assim como a própria atuação do bibliotecário, ao 
atribuir rótulos aos assuntos dos livros de seu acervo, constituem aspectos 
cruciais para que os usuários acessem e se apropriem da informação deseja-
da. Ao utilizar uma linguagem apropriada, reconhecida pelos grupos opri-
midos, o bibliotecário cria espaços para esses grupos em seu catálogo, em 
sua biblioteca, a partir dos esquemas de classificação, listas de cabeçalhos 
de assunto e os tesauros que são instrumentos políticos. Por outro lado, a 
linguagem inapropriada poderia impedir o acesso e relegar o conhecimen-
to desses livros ao esquecimento. Essas escolhas afetarão a forma como as 
pessoas pertencentes aos grupos marginalizados serão representadas nos 
catálogos de bibliotecas e, consequentemente, a maneira como as pessoas 
olharão para si mesmas, não entenderão a si mesmas, se sentirão totalmen-
te ignoradas pela biblioteca e pela sociedade, além da maneira pela qual 
diferentes sociedades em todo o mundo perceberão essas representações, 
por meio do acesso online aos catálogos. 

O fenômeno da interseccionalidade é um problema complexo, o 
qual afeta a classificação e a indexação em bibliotecas e os seus instrumen-
tos. Os casos de má-representação que envolvem a interseccionalidade nos 
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instrumentos de organização do conhecimento parecem ocorrer pelos se-
guintes motivos: desenvolvimento de facetas lineares e hierárquicas, deci-
sões arbitrárias disfarçadas alegando a premissa de universalidade, e falhas 
advindas do princípio da garantia literária. 

Ressaltamos que essa foi uma primeira incursão em língua portu-
guesa sobre esse tema. Há a necessidade de mais investigações sobre as ma-
neiras pelas quais a compreensão sobre a interseccionalidade poderia trazer 
subsídios para a reflexão sobre a aplicação dos esquemas de classificação, 
listas de cabeçalhos de assunto e tesauros utilizados pelos bibliotecários.
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